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MENSAGEM EM REGIME DE URGÊNCIA Nº _______ DE 25 DE OUTUBRO DE 2019.               

 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores da Câmara Municipal de Marco, 

 

Submete-se à elevada consideração de Vossas Excelências, o Projeto de Lei em 

anexo, que “Regulamenta o procedimento de dação em pagamento de bem imóveis para 

extinção de débitos, de natureza tributária, inscritos em dívida ativa do Município, e dá outras 

providências”. 

O Projeto de Lei em epígrafe tem por escopo regulamentar a dação em pagamento 

de bens imóveis para os fins de extinção de crédito tributário em nosso Município. 

O Código Tributário Municipal (CTN - Lei Complementar Nº 004, de 23 de 

dezembro de 2009) em seu artigo 52, XI; em perfeita simetria com o Código Tributário 

Nacional (CTN – Lei nº 5.172 de 25 de Outubro de 1966) em seu artigo 156, XI, contempla a 

possibilidade de extinção do crédito tributário mediante dação em pagamento em bens 

imóveis. 

Destarte, o instituto da dação em pagamento em matéria tributária permite que 

valores inscritos em Dívida Ativa da União, dos Estados e dos Municípios sejam quitados 

mediante a transferência de bens imóveis para o Poder Público, todavia, tal possibilidade 

encontrava obstáculo na inexistência de Lei geral sobre o tema. 

Referida ausência de regulamentação, em relação a tributos federais, somente foi 

suprida após a edição da Medida Provisória nº 692/2015, posteriormente convertida na Lei nº 

13.259/2016, que, dentre outras disposições, veio regulamentar o mecanismo da dação em 

pagamento de bens imóveis no âmbito da União. 

Portanto, usando o princípio da simetria constitucional, convém estender este 

benefício aos contribuintes dos demais entes federativos, no caso da municipalidade, em 

relação aos tributos de IPTU, ISS e ITBI. 

Mencionada possibilidade de extinção do crédito tributário é benéfica ao 

contribuinte, na medida em que faculta ao devedor liquidar débitos tributários, que tenham 

pouca possibilidade de discussão judicial, por meio do oferecimento de bem imóvel livre e 

desembaraçado. Com isso evita-se o desembolso de valores que podem comprometer a 

situação financeira do contribuinte, além de oportunizar a entrega do bem ao ente público por 
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um valor justo, evitando que este venha a ser penhorado em ação executiva e arrematado em 

hasta pública por um valor muito inferior ao de mercado. 

À vista do exposto, e por se tratar de um importante instrumento para a promoção 

da regularidade fiscal, em consonância com a atual gestão tributária nacional, encaminha-se, 

o presente Projeto de Lei para análise dos Excelentíssimos Vereadores, contando com a 

presteza e com a soberana análise e aprovação, em REGIME DE URGÊNCIA, nos conformes 

do artigo 58, da Lei Orgânica do Município. 

Por oportuno, reiteram-se protestos da mais alta estima e consideração. 

 

Paço do Governo Municipal do Marco/CE, 25 de outubro de 2019. 

 
 
 

ROGER NEVES AGUIAR 
Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI Nº _________, DE 25 DE OUTUBRO DE 2019. 

 
REGULAMENTA O PROCEDIMENTO DE DAÇÃO EM 
PAGAMENTO DE BEM IMÓVEIS PARA EXTINÇÃO 
DE DÉBITOS, DE NATUREZA TRIBUTÁRIA, 
INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARCO/CE, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º O crédito tributário do Município de Marco, Estado do Ceará, inscrito em dívida ativa, 
ajuizado ou não, poderá ser extinto, nos termos do Inciso XI do Caput do artigo 52 do Código 
Tributário Municipal mediante dação em pagamento de bens imóveis, a critério do credor. 
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos débitos apurados na forma do 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições, devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
Art. 2º Somente será autorizada a dação em pagamento de bem imóvel desde que atendidas 
as seguintes condições: 
I - a dação seja precedida de avaliação do bem ou dos bens ofertados, os quais devem estar 
livres e desembaraçados de quaisquer ônus, requisitos a serem apurados em regular 
avaliação realizada pelo Município; e 
II - a dação abranja a totalidade do crédito ou créditos que se pretende liquidar com 
atualização, juros, multa e encargos legais, sem desconto de qualquer natureza, 
assegurando-se ao devedor a possibilidade de complementação em dinheiro de eventual 
diferença entre os valores da totalidade da dívida e o valor do bem ou dos bens ofertados em 
dação. 
 
Art. 3º Caso o débito que se pretenda extinguir, mediante dação em pagamento de bem 
imóvel, encontre-se em discussão judicial, o devedor e o corresponsável, se houver, deverão, 
cumulativamente: 
I - desistir das ações judiciais que tenham por objeto os débitos que serão quitados; 
II - renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem as ações judiciais. 
§1º Somente será considerada a desistência parcial de ação judicial proposta se o débito 
objeto de desistência for passível de distinção dos demais débitos discutidos na ação judicial.  
§2º A desistência e a renúncia de que trata o caput não eximem o autor da ação do 
pagamento das custas judiciais e das despesas processuais, incluindo honorários 
advocatícios, nos termos do art. 90 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil). 
§3º Caso não exista ação de execução fiscal ajuizada, a dação em pagamento ficará 
condicionada ao reconhecimento da dívida pelo devedor e pelo corresponsável, se houver.  
§4º Os depósitos vinculados aos débitos objeto do requerimento de extinção serão 
automaticamente transformados em pagamento definitivo ou convertidos em renda do 
Município.  



  
 

 

Prefeitura Municipal de Marco 

Estado do Ceará 

 

 

Av. Pref. Guido Osterno, S/N – Centro – Fone: (88) 3664.1077 – www.marco.ce.gov.br  

CNPJ: 07.566.516/0001-47 – CGF 06.920.246-0 

CEP: 62.560-000 – Marco/CE 
 

 
Art. 4º O procedimento destinado à formalização da dação em pagamento compreenderá as 
seguintes etapas, sucessivamente: 
I - requerimento administrativo do devedor dirigido ao Prefeito do Município, acompanhado 
dos seguintes documentos: 
a. certidão negativa de ônus expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis da zona de 
situação do bem; 
b. certidão negativa da Receita Federal do Brasil, da Justiça do Trabalho e da Receita 
Estadual; 
c. indicação precisa de quais débitos o Requerente pretende quitar com a dação em 
pagamento; 
II - uma vez protocolado o requerimento, deverão ser tomadas as seguintes providências: 
a. o processo será encaminhado à Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e 
Finanças para: 
1. informar os débitos do Requerente; 
2. apontar eventuais débitos relacionados ao imóvel oferecido pelo devedor, inclusive os 
referentes a contribuições de melhoria, Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU e Imposto de Transmissão de Bens Imóveis - ITBI incidente sobre a aquisição 
do bem; 
3. designar servidor tecnicamente competente para avaliar o bem, segundo critérios usuais de 
mercado; 
III - a Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, caso os débitos já 
sejam objeto de execução fiscal, deverá remeter o processo à Procuradoria Municipal para 
requerer ao juiz a suspensão dos processos de cobrança dos débitos que serão pagos por 
meio da dação em pagamento. 
 
Art. 5º Atendidos os requisitos formais indicados no artigo anterior, havendo aceitação de 
ambas as partes, o devedor terá 10 (dez) dias para providenciar a escritura pública e 
apresentá-la ao Prefeito do Município para assinatura. 
§1º efetuada a transmissão da propriedade do imóvel para o Município, por meio do registro 
da escritura no cartório de imóveis, o débito será considerado extinto, devendo a Secretaria 
Municipal de Planejamento, Administração e Finanças e a Procuradoria Municipal serem 
comunicadas para promoverem as respectivas baixa do débito e comunicações. 
§2º As despesas e tributos relativos à transferência do imóvel dado em pagamento serão 
suportados pelo devedor, assim como, se houver divergência quanto à avaliação promovida 
pelo Município, as despesas decorrentes de nova avaliação do imóvel. 
§3º A dação em pagamento estará condicionada ao recolhimento, em dinheiro e em uma 
única vez, dentro do prazo de 05 (cinco) dias, contados da lavratura da Escritura Pública de 
Dação em Pagamento, da importância correspondente a eventuais custas e demais despesas 
judiciais, inclusive honorários de peritos se houver. 
§4º Eventuais honorários advocatícios fixados pelo juiz na ação de cobrança judicial não 
serão contemplados pela dação em pagamento, prosseguindo a sua cobrança nos 
respectivos autos judiciais. 
 
Art. 6º A dação em pagamento somente poderá ocorrer observados os seguintes critérios: 
I - se a dívida for superior ao valor da avaliação do bem imóvel, o devedor pagará a diferença, 
à vista ou de forma parcelada, a ser definido conforme conveniência e oportunidade da 
Administração; 
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II - se a dívida for igual ao valor da avaliação do bem imóvel, esta será extinta e não haverá 
diferença a ser quitada; 
III - se a dívida for inferior ao valor da avaliação do bem imóvel, a dação em pagamento não 
poderá ser realizada, exceto se o Requerente renunciar à diferença positiva em seu favor. 
Parágrafo único. A dação em pagamento importa confissão irretratável da dívida e da 
responsabilidade tributária, com renúncia expressa a qualquer revisão ou recurso. 
 
Art. 7º. A proposta de dação em pagamento de bem imóvel não surtirá qualquer efeito em 
relação aos débitos inscritos em dívida ativa antes de sua aceitação pelo Município.  
§1º A pendência na análise do requerimento não afasta a necessidade de cumprimento 
regular das obrigações tributárias, nem impede o prosseguimento da cobrança administrativa 
ou judicial da dívida.  
§2º O levantamento de garantias eventualmente existentes somente poderá ser realizado 
após a extinção da dívida pela dação em pagamento. 
 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 

Paço do Governo Municipal de Marco/CE, aos 25 de outubro de 2019. 
 
 

ROGER NEVES AGUIAR 
Prefeito Municipal 

 


